
MINTSTER1U DA FAZENDA
PRIMEIRO CT .2,1W.11 HO DE cONIRIbOINIEs

SESSAM DE 20 DE SE1EMBRO DE 1_995	 Ar...nRDAn Nu 1.01.-00.811

RECURSO Nar 79.151 - [RH- 	 EXS. DE 1986 A 1909

RECORREN1E',:	 1111111° 	 VS

RECORRIDAr DELEGACIA OA RECEI1A FEMERP- ,11 EM GUARIA Hns (SP)

PROCEDIMENIU DECO1REN1E IRPF - DISTRIBUIçA0
DISFARçADA DE [LIMOS - Em virtude da estreita
reiaçáo de causa e efeito entre o lank,amenuo

não aighindo o doniribuinte matéria nova
alusiva ao segundo, igual decisão se impe
quanto á lide refle.;,:a.

Recurso a que se dá pV0ViineHLO.

ViStOS !, relatados 2 discutidos os wesenTes autos
de recurso interposto por VICTOR SlAULYS

ACORDAM os Membros da Primeira Câuara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos , em OAR
provimenE o ao recurso, HOS termos do relaório E VOLD que passam
a integrar o presente julgado.

PRES1DEN1E

- REIAVORA

LUIZ FERNANDO c.,11_:,VETRA'DE MORAES - PROCURADOR DA
FAZENDA NACIONN

VISTO EM
SE SB 	 0	 LI

Pavliciparam, ainda, do rJr(-.. ::enve migamenuo, OS SegtÁlOt:WS
Jheiros'i F1'ancisco d(,f Assis Miranda, Jezer de Oliveira Cândido,
Sebastião Rodrigues Cabral, Raul Pimentel, Kazuki Shiobara e
Celso Alves Feitosa.
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MINISIERIO DP FAZENDA
l .)RIMEIRO CONSELHO DE LONIRII3OINiES

PROCESSO Np 10880/006.797/91-19

RECURSO N2i; 79.151 •-••• I.R.R.F. •-• EXs. DE 1986 a 19E9

ACORDA0 Nw.: 101-2S.m811

REEORREN1E VECTOR SIAULXS

RE:CORRIDA	 ME.1.......EGACIA DA RECEITA F.E.:..DE::::.W."11........ EM GUN'W.....HOS (SP)

R E. T..ATORTO

O contribuinte supra lijentificado recorre â este
Conselho da decisâo da autorjdade.ji.d.c,...jemien -a de primeiro grau, que
julgou procedente a exigÊncia fiscal formalizada no Auto de
1nfraç'ão de fls. .l...f...)./.ii...

Trata-se de tributação reflexa de outro processo
instaurado conlya a pessoa jurídica da qual o cxmvh-ibuinte
participa na condição de sócio •••••. ACHE LABORATORIOS FARMACEliTHIC.:08
S/A • -, na àrea do Imposto de Renda•-Pessoa Jurídica, protocolizado
na repartição lo gal 5ob o ng... 10980/006.790/91-70.

Nestes autos cdgita -se da cobrança do Imposto de
Renda -PeSsoa Física, em virtude da 1. c. nas deciaraçbes de
rendimentos do epigrafado relativas aos exercicios do 1986 a
1989, periodos-base de 1995 a 1988, de parcela de lucro
distribuído disfarçadamonte pela aludida sociedade, EDM fundamen.
to no disposto no arigo 62, par. lg, do Decreto•-•••lei ng . 1.598/77,
com redação dada pelo artigo 20, inciso IX, do Decreto••••-lei ng
2.065/93.

Mantida a tributação no pripcisso principal em
primeira instáncia, igual sorle coube a este litígio naquele grau
de jurisdição, om-Iforme decisão de fls. 31../l'..;'.,:?..

Dessa decisão o cciivi..-1-itiiiinte foi cientificado em
03. .05.93 c,	 inconfc31-Tri.E.Wc), ingressou om 01.06.93 com o recurso

llomo r .azbes do r-,2::::;AVSO!; a ctivrh-ilmÁi1 ...ite se	 reporta
aos fundamenLos apresentdos no p. ibqesso priricipal.

'

E O relatorio.
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

FROCEESO N2 10880/006.797/91-19

ACORDA° Ng 101-88,811

Conselheira MARIAM SE1F, Relatora

O recurso .fc...)1.. inuerposto no prazo	 legal e COM

dele tomo egnhecimento.

este	 llolegiado,	 apreciando	 o	 processo	 principal	 .ng..
10880/006.790/91-70),	 resolvido efem'....f.Ar. a decisão do prin-leire
grau, entendendo procedente a irresignaçáo do contribuinte nela--
tivamente à irrfiiilaridade que originou a presente exigência.

E cediço, nesta instãncia administrativa, de que
no caso de lançamento dito reflexivo ha estreita relação de causa
e efetto entre o lançamento principal e o 1aUçãMe9 1 0 decorrente,
uma vez que ambas as exigências repousam em UM mesmo embasamento
fatico. Assim, entendendo-Se verdadeiros OU falsos os ...i.afos

um dos lançamentos.

Nestas circunstancias, O exame feito em um dos.
procossos atinentes. a lançamento enseJado pelo MESMO suporte

tambem para os demais. Nao que dizer . com isso que R denisào de um
Vi. ncula a de outro. No entanto, nào navendo no processo
decorrente nenhum elemento novo que saJa apto a. alterar a
convicçâo do Julgador . , por questão de coerencia lógica, a decisão

1.....„0M0 salientado, no presente CiRSO o pserva-ee que
este MESMU leglado, apreciando os tatos ensejadores do
lançamento principal, concluiu no respectivo processo, que O
inconformismo da recorrente quanto á exigencia do imposto de

101- OEL789, de 12/09/95. it

..,..



1111\1191r:::	 )	 Y.)
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PRMESSU M2 1 0R8/006.797/91 19

AcMFdão no 101 88.811

O y a, seHdo assim, e	 em vista que Hão 5e
IJESE"S autos qualquer elemeflUo	 Lapaz DE alterar

ent-endl.meillo aHt.:::J1'1orme1.e fiado, 1mpe 52 que decisão uonseni'a

Em fato de 1..a1.5 considevações, dou w-ovi.menUo	 ao

BrasÁlia, DF, 20 de seLemb y o de 1995

MAR:AM SE1F - RELAIHRA
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